Comarca da Capital – 52ª Vara Cível
Juíza: Maria Christina Berardo Rucker
Processo nº 0329988-39.2010.8.19.0001
Vistos etc... Edson Luiz Dias ajuizou Ação Previdenciária de Restabelecimento de Beneficio com pedido de antecipação de tutela em face do INSS. Afirma que no dia 11 de março de 2005 sofreu acidente de trabalho, passando a receber auxílio-doença (tendinopatia de Aquiles) Salienta que recebeu o beneficio de 28/03/2005 até 03/11/2009. Requer a condenação da ré a conceder o beneficio de aposentadoria por invalidez a contar da cessação do auxilio doença por acidente do trabalho. Com a inicial de fls. 02/07, vieram os documentos de fls. 08/76. Às fls. 79, foi deferida a gratuidade. Foi indeferida a antecipação de tutela às fls. 81. Às fls. 85, autor apresenta relação dos documentos que instruíram o Agravo de Instrumento. Quesitos da parte ré, fls. 95/98, documentos, fls. 99/100. Decisão da Segunda Câmara Cível (fls. 104/108). Foi dado provimento ao recurso. Parte ré informa que procedeu a reativação do beneficio (fls. 110/11). Laudo pericial, fls. 143/148. Autor, fls. 151, informa que concorda com o laudo. Parte ré, fls. 153/154, pede esclarecimentos do perito. Às fls. 160, resposta do expert. Ratificação da parte autora, fls. 162. Manifestação da parte ré, fls. 163. Laudo pericial, fls. 167/168. Demandante, fls. 172, pugna pelo julgamento antecipado da lide. Contestação, fls. 174/178, documentos, fls. 179/183. Requer a improcedência do pedido. Cota do M.P., fls. 185, opina pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. No Laudo pericial às fls. 144, concluiu o Sr. Perito que: ´O autor é portador de tendinopatia de tendão de Aquiles à esquerda já tratado cirurgicamente sem apresentar melhora significativa. É também portador de doença reumática em atividade e diabete. O quadro clínico atual é incapacidade para o trabalho´. O exame técnico realizado apontou no sentido de que o demandante é portador de tendinopatia de tendão de Aquiles, estando incapaz para todo e qualquer atividade laborativa. Verifica-se que o atual quadro clínico apresenta nexo causal com o acidente ocorrido. DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 22/11/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL REEXAME NECESSÁRIO. INSS. PEDIDO DE AUXILIO ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL CONCLUSIVA ACERCA DA INCAPACIDADE. SEQUELA DEFINITIVA IMPEDITIVA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO A PARTIR DA DATA DE ELABORAÇÃO DO LAUDO CORRESPONDENTE A PERÍCIA REALIZADA NO CURSO DA AÇÃO EIS QUE O AUTOR NÃO DEIXOU DE GOZAR DO AUXÍLIO DOENÇA ANTES DO INGRESSO EM JUÍZO. AUSÊNCIA DE RECURSO VOLUNTÁRIO. DECISUM DE PRIMEIRO GRAU QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM OS JULGADOS DESTA CORTE. 1. Ausência de irregularidades e/ou nulidade a serem sanadas, se impõe a manutenção da Sentença, por seus próprios fundamentos. Deve-se ressaltar que o Ministério Público opinou pela procedência do pedido inicial (cota às fls. 185). ISTO POSTO, acolho a promoção do MP e JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o I.N.S.S. a conceder o beneficio de Aposentadoria por invalidez a contar da cessação do auxilio doença por acidente do trabalho. Condeno o réu no pagamento das custas e honorários do advogado que fixo em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até o pagamento. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-SEESC em data 16.06.2014.
